EMENDA Nº 1, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 12, DE 2020
O projeto de lei complementar em epígrafe fica incluído o artigo, na seguinte conformidade:
Artigo 1º – A extinção dos cargos transitórios ocorrerá de forma automática no dia 31 de dezembro de 2020.
Parágrafo único: Fica vedado quaisquer prorrogações destes cargos transitórios.
JUSTIFICATIVA
Passados mais de 7 anos da criação da Autarquia Detran/SP em 2013, ainda há diversos funcionários transitórios atuando em cargos de direção e supervisão, e os 326 (Trezentos e vinte e seis) cargos criados apenas temporariamente ainda permanecem nos lugares de efetivos. Visando findar as sucessivas prorrogações dos cargos transitórios estipulados na lei de criação da autarquia fica estabelecido este prazo inferior ao estipulado no texto original da PLC 12 de 2020, pois se manter a redação permitindo que seja prorrogado até 31 de dezembro de 2021 o concurso vigente para as carreiras de Agente Estadual de Trânsito e Oficial Estadual de Trânsito já terá vencido sua validade.
Tal situação se tornou insustentável e consequentemente inconstitucional, vez que a Constituição Federal prevê de forma expressa os meios de contratação para o serviço público e o caráter temporário de contratações:
“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:
(...)
II -  a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração;”
(...)
IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público;
Ora, temporariedade e excepcionalidade de mais de 7 anos beira a má-fé do Estado e afronta a Constituição Federal, ferindo princípios Constitucionais da proporcionalidade, razoabilidade, moralidade, legalidade e da eficiência.
A prorrogação a priori era apenas uma transição, depois se tornou uma medida temporária até que houvesse a realização de novo concurso público para o preenchimento das vagas, agora com 400 aprovados no concurso, tais Leis Complementares se tornam inconstitucionais.
Notasse que está ocorrendo uma preterição de candidatos aprovados fora das vagas de forma arbitrária e imotivada por parte da administração. Vejamos entendimento do STF:
“A tese objetiva assentada em sede desta repercussão geral é a de que o surgimento de novas vagas ou a abertura de novo concurso para o mesmo cargo, durante o prazo de validade do certame anterior, não gera automaticamente o direito à nomeação dos candidatos aprovados fora das vagas previstas no edital, ressalvadas as hipóteses de preterição arbitrária e imotivada por parte da administração, caracterizadas por comportamento tácito ou expresso do Poder Público capaz de revelar a inequívoca necessidade de nomeação do aprovado durante o período de validade do certame, a ser demonstrada de forma cabal pelo candidato. Assim, a discricionariedade da Administração quanto à convocação de aprovados em concurso público fica reduzida ao patamar zero (Ermessensreduzierung auf Null), fazendo exsurgir o direito subjetivo à nomeação, verbi gratia, nas seguintes hipóteses excepcionais: i) Quando a aprovação ocorrer dentro do número de vagas dentro do edital (RE 598.099); ii) Quando houver preterição na nomeação por não observância da ordem de classificação (Súmula 15 do STF); iii) Quando surgirem novas vagas, ou for aberto novo concurso durante a validade do certame anterior, e ocorrer a preterição de candidatos aprovados fora das vagas de forma arbitrária e imotivada por parte da administração nos termos acima”.
[RE 837311, Rel. Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 09/12/2015]
O prazo até 31 de dezembro de 2020 será suficiente para a autarquia possa contratar os demais aprovados no certame público já homologado para compor seu quadro permanente de pessoal.
Sala das Sessões, em 18/6/2020.
a) Beth Sahão
